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A Justiça do Trabalho é o órgão judicial encarregado de exigir o pagamento das contribuições
previdenciárias quando o processo trabalhista acarreta o reconhecimento de vínculo de
emprego. Essa posição foi adotada pela Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que
acolheu, por maioria de votos, recurso do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). A decisão,
com base no voto do juiz convocado Alberto Bresciani, tem grande repercussão, pois abrange
um tema com apenas um precedente no TST, em processo relatado pelo ministro Carlos Alberto
Reis de Paula.

“O interesse público e o bom senso aconselharão aquele que bate às portas do Judiciário, via
Justiça do Trabalho, tenha resolvidas todas as questões decorrentes de sua irresignação,
quando acolhida”, entendeu Alberto Bresciani. “O pagamento das contribuições sociais e o
conseqüente reconhecimento previdenciário do tempo de serviço são de fundamental
importância para quem, contrastando o propósito irregular do mau empregador, vê reconhecida
a existência de contrato individual de trabalho’, acrescentou o relator.

O segundo precedente do TST em que se afirma a competência da Justiça do Trabalho para
executar descontos previdenciários decorreu de recurso interposto pelo INSS contra decisão
anterior do Tribunal Regional do Trabalho do Mato Grosso do Sul. O TRT-MS reconheceu a
existência de vínculo de emprego na relação mantida entre um trabalhador e a Veigrande
Veículos Ltda, mas não autorizou a apuração dos valores devidos ao INSS.

A exemplo de outros Tribunais Regionais, o TRT-MS entendeu que o exame de uma ação
meramente declaratória, ou seja, que tão somente reconhece a relação de emprego, não
poderia levar o magistrado a promover de ofício (por iniciativa própria) o desconto do crédito
previdenciário.

“As contribuições sociais (como as devidas ao INSS) possuem natureza acessória, sendo
executadas somente se subsistir algum crédito trabalhista de caráter salarial”, registrou a
decisão regional. Inconformado, o INSS recorreu ao TST sob o argumento de ofensa ao artigo
114 da Constituição, onde se afirma que “compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de
ofício, as contribuições sociais previstas no art. 195, I, “a” e II, e seus acréscimos legais,
decorrentes das sentenças que proferir”.

O argumento da autarquia foi aceito pelo relator do recurso, sob o entendimento de que “é
patente que o art. 114, parágrafo 3º, da Constituição Federal alude, genericamente, não
excluindo, portanto aquelas de cunho declaratório”. Bresciani também destacou que a decisão
regional não foi razoável, pois, nessa situação jurídica, “as contribuições sociais serão
qualificadas e quantificadas pela natureza da relação jurídica que as originou: o contrato
individual de trabalho”.
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O relator citou, ainda, o Decreto nº 3.048/99 que regulamentou a lei previdenciária dispondo
que “se da decisão resultar reconhecimento de vínculo empregatício, deverão ser exigidas as
contribuições, tanto do empregador como do reclamante (trabalhador), para todo o período
reconhecido, ainda que o pagamento das remunerações a ele correspondentes não tenha sido
reclamado na ação”. (TST)
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2004-jan-07/tst_define_competencia_desconto_previdenciario/

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 2 07/01/2004


